
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE GUARATINGUETÁ

ESTADO DE SÃO PAULO

Concurso Público

004. Prova Objetiva

Contador

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.

�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
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�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto a seguir para responder às questões de números 
01 a 05.

Iluminismo à brasileira

Vivemos, nos últimos tempos, no Brasil, uma espécie 
de Iluminismo. Aos poucos, a sociedade brasileira começa a 
tomar consciência dos desmandos da classe política e eco-
nômica, torna-se intolerante com a corrupção e clama, cada 
vez mais, pelo bom funcionamento da justiça. Entre outras 
coisas, o jeitinho brasileiro, antes celebrado como marca ca-
racterística do povo brasileiro, já não é visto com bons olhos, 
mas como uma herança nefasta a ser erradicada.

Esse clamor pela moralidade, entretanto, muitas vezes 
vem acompanhado por um certo moralismo, no mau sentido 
da palavra. Junto com a reivindicação por justiça e por mais 
moralidade na política, cresce o sentimento de desconfiança 
em relação ao outro, a vigilância, bem como a intolerância da 
qual as redes sociais dão testemunho.

A perseguição incondicional do ideal de uma sociedade 
justa e moral deve ser acompanhada de perto para que não 
se transforme em seu oposto, numa sociedade desconfiada, 
intolerante e vigilante, baseada no ódio. A história, afinal, nos 
mostra como é tênue a linha que separa o sentimento moral 
do moralismo, o clamor por justiça do ódio, da vingança.

Nascido como um movimento legítimo que clamava pela 
libertação das classes oprimidas, o Iluminismo, aos poucos, 
transformou-se em ideologia. Tornou-se uma busca incondi-
cional e obsessiva pelo homem perfeito, inteiramente racio-
nal, deixando para trás as causas pelas quais surgiu pela pri-
meira vez: o inconformismo político e a indignação diante dos 
abusos da nobreza. De uma hora para outra, transformou-se 
numa busca irracional por um ideal que extrapolava os reais 
motivos de todo aquele período: o de uma sociedade perfeita, 
constituída de homens perfeitos.

Nas ruas das cidades brasileiras, vemos um crescen-
te sentimento de intolerância entre os diversos grupos que, 
cada qual à sua maneira, clamam por mais justiça e por mais 
direitos. Nas manifestações Brasil afora, muitos são os re-
latos de discussões violentas e mesmo agressões entre os 
diferentes grupos partidários.

O que deve ficar claro, em todo caso, é que, quando a 
discussão sai do plano da argumentação e se torna violência 
e agressão é porque as coisas não estão claras o suficiente. 
A bem dizer, é porque reina a mais obscura treva, contra a 
qual se opõe toda forma de iluminismo.

(Ulisses Vaccari. Disponível em www.folha.uol.com.br.  
28.11.2015. Adaptado)

01.	De acordo com o texto, o povo brasileiro

(A)	 sente orgulho do que se chama “jeitinho brasileiro”, 
característica própria de um povo que luta pela mo-
ralidade.

(B)	 está se conscientizando sobre a necessidade de ser 
mais tolerante com a classe política e econômica do 
país, movido pelo bom funcionamento da justiça.

(C)	 tolera cada vez mais a corrupção e os desmandos 
políticos, já que considera essas atitudes como sen-
do da mesma natureza do “jeitinho brasileiro”.

(D)	 tem se conscientizado dos desmandos da classe 
política e econômica e já não considera o “jeitinho 
brasileiro” uma característica digna de orgulho.

(E)	 está percebendo que não adianta lutar contra a cor-
rupção e clamar por justiça, pois o “jeitinho brasileiro” 
é característica enraizada na população.

02.	Assinale a alternativa em que a ideia do 2o parágrafo 
foi reescrita de acordo com a norma-padrão da língua 
portuguesa.

(A)	 O sentimento de desconfiança, a vigilância e a into-
lerância de que as redes sociais testemunham cres-
ce junto com a reivindicação por justiça e por mais 
moralidade.

(B)	 O sentimento de desconfiança, a vigilância e a into-
lerância com a qual as redes sociais testemunham 
crescem juntas com a reivindicação por justiça e por 
mais moralidade.

(C)	 O sentimento de desconfiança, a vigilância e a into-
lerância pelas quais as redes sociais testemunham 
cresce junto com a reivindicação por justiça e por 
mais moralidade.

(D)	 O sentimento de desconfiança, a vigilância e a into-
lerância que as redes sociais testemunham cresce 
juntas com a reivindicação por justiça e por mais 
moralidade.

(E)	 O sentimento de desconfiança, a vigilância e a in-
tolerância que as redes sociais testemunham cres-
cem junto com a reivindicação por justiça e por mais 
moralidade.
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Leia o texto para responder às questões de números  
06 a 13 e 15.

A lama que cobre tudo

O mar de lama que inundou o Vale do Rio Doce, em 
Minas Gerais, esconde ocorrências e consequências que a 
própria intensidade da tragédia coloca em plano obscuro e 
até em silêncio. Aquelas que o senso comum dos distantes 
não considera dignas de atenção, de interesse e, mesmo, 
de compaixão. Lamentam-se os mortos e desaparecidos e 
há gratidão pelas vidas que se salvaram graças a gestos de 
solidariedade de pessoas educadas nos valores comunitários 
da precedência do bem comum e da vida em relação a tudo 
o mais.

As ciências, não raro, têm se valido das revelações dos 
desastres naturais para ampliar o conhecimento científico so-
bre realidades que não poderiam ser observadas de outro 
modo. Quando os desastres naturais constituem, também, 
desastres sociais e humanos, como nesse caso do Rio Doce, 
é a vez da antropologia e da sociologia fazerem descobertas 
que podem ampliar conhecimentos com função humanitária 
na prevenção e na definição de políticas públicas. As socie-
dades, como as pessoas, se revigoram e até se reinventam 
em face da tragédia. É o que faz, para os cientistas sociais, 
novas revelações sobre o que elas são e como funcionam.

Nos povoados e nas pequenas localidades atravessados 
pelo Rio Doce, por onde escoa a lama mortífera, ribeirinhos 
acrescentam um item, para eles essencial, ao inventário de 
perdas e danos dela decorrentes: a lama afogou o mundo co-
munitário dos simples, a sociedade de vizinhança, os valores 
humanos centrados na pessoa, que cimentam os relaciona-
mentos e que explicam os repetidos gestos de solidariedade 
e de prontidão que salvaram vidas. Nos fragmentos de entre-
vistas com as vítimas, que circularam pela mídia, há reiterada 
manifestação de dor e sofrimento pela perda das referências 
da vida cotidiana, a vizinhança desfeita, a incerteza quan-
to ao destino, o próprio desenho do espaço, casas, cercas, 
árvores, demarcações simbólicas do espírito e do ser. Não 
estão falando das perdas materiais: uma casa nova sempre 
pode ser construída, um novo sítio sempre pode ser aberto 
em outro terreno. Mas, a comunidade, a unidade afetiva do 
grupo humano, pode se perder. É uma modalidade de morte.

A história não é o passado, não escorre na lama do rio. 
Ela atravessa e determina o nosso presente, define esperan-
ças e possibilidades, nos convida a continuar o que deu e dá 
sentido às nossas raízes para dar sentido ao nosso presente 
e a recriar em nós a concepção de membros de uma socie-
dade que se renova na permanência. Legado e patrimônio 
plasmam-se nos marcos significativos da existência grupal: 
uma casa de pau a pique, o perfume das rosas de uma rosei-
ra rústica, o canto do sabiá, as plantas contra o mau olhado. 
As demarcações identitárias dos símbolos, das coisas que só 
existem como todo na obra que deu forma e vida a determi-
nado lugar.

(José de Souza Martins. Disponível em  
http://estadao.com.br. 30.11.2015. Adaptado)

03.	No 3o parágrafo, o autor do texto defende que

(A)	 caso seja acompanhada de perto, a busca incondi-
cional por uma sociedade justa e moral gera ódio na 
população.

(B)	 uma sociedade desconfiada, intolerante e vigilante 
não é capaz de estabelecer uma busca legítima pelo 
moralismo e pela vingança.

(C)	 o ódio e a vingança separam-se da cobrança por jus-
tiça por uma linha tênue, assim como a moral separa-
-se do moralismo.

(D)	 os gritos de ódio e de vingança nos protestos da so-
ciedade devem ser acompanhados de perto, já que 
é uma linha tênue que separa a moral do clamor por 
justiça.

(E)	 é preciso cuidado para que uma sociedade descon-
fiada e intolerante não se transforme no seu oposto, 
vigilante e baseada no ódio.

04.	No trecho do 4o parágrafo – Nascido como um movimen-
to legítimo que clamava pela libertação das classes 
oprimidas… –, os termos destacados podem ser substi
tuídos, correta e respectivamente, com sentido aproxi
mado, por

(A)	 genuíno, implorava e humilhadas.

(B)	 fidedigno, acatava e serenas.

(C)	 obscuro, suplicava e operárias.

(D)	 ilícito, aceitava e reprimidas.

(E)	 furtivo, reclamava e eximidas.

05.	Na opinião do autor do texto, o Iluminismo

(A)	 foi um movimento baseado na irracionalidade, que 
em nada se aproxima das manifestações que acon-
tecem pelo Brasil atualmente.

(B)	 passou de movimento que lutava pelas classes opri-
midas a uma obsessão pelo homem racional, abrin-
do mão da luta política contra os abusos da nobreza.

(C)	 concretizou-se com base no inconformismo político 
e ideológico e na busca irracional pelos abusos da 
nobreza.

(D)	 tem inspirado as manifestações brasileiras, em que 
há uma grande busca pela sociedade perfeita, cons-
tituída de homens perfeitos.

(E)	 foi um movimento pacífico que lutou sem violência 
contra os abusos da nobreza, assim como as mani-
festações brasileiras, que clamam por justiça.
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09.	No trecho do 1o parágrafo – O mar de lama que inundou 
o Vale do Rio Doce esconde ocorrências… –, a forma ver-
bal em destaque indica uma ação pontual que ocorreu no 
passado. Se a intenção fosse indicar uma ação durativa 
no passado, essa forma verbal deveria ser alterada para

(A)	 inundara.

(B)	 inundaria.

(C)	 inundasse.

(D)	 inundava.

(E)	 inundará.

10.	No trecho do 2o parágrafo – … novas revelações sobre 
o que elas são e como funcionam. –, o termo destacado 
refere-se a:

(A)	 políticas públicas.

(B)	 novas ocorrências.

(C)	 sociedades e pessoas.

(D)	 prevenção e definição.

(E)	 tragédias coletivas.

11.	 No 3o parágrafo, no trecho – … há reiterada manifesta-
ção de dor e sofrimento pela perda das referências da 
vida cotidiana… –, o termo destacado tem sentido de

(A)	 proporção.

(B)	 condição.

(C)	 conclusão.

(D)	 causa.

(E)	 consequência.

12.	Assinale a alternativa que apresenta um trecho do texto 
cujo termo destacado foi empregado em sentido figurado.

(A)	 ... há gratidão pelas vidas que se salvaram...  
(1o parágrafo)

(B)	 ... os desastres naturais constituem, também,  
desastres sociais e humanos... (2o parágrafo)

(C)	 ... os valores humanos centrados na pessoa, que  
cimentam os relacionamentos… (3o parágrafo)

(D)	 ... um novo sítio sempre pode ser aberto em outro 
terreno. (3o parágrafo)

(E)	 ... uma casa de pau a pique, o perfume das rosas de 
uma roseira rústica... (4o parágrafo)

06.	 No texto, o autor afirma que a tragédia do Vale do Rio Doce

(A)	 foi digna de atenção porque deixou muitos mortos e 
provocou inúmeras revoltas populares.

(B)	 levou a vida cotidiana dos ribeirinhos, para os quais 
essa é uma perda importante.

(C)	 foi um acontecimento importante porque somente a 
partir dele a sociedade se revigorará e evoluirá.

(D)	 foi um evento trágico por causa da perda de vidas 
humanas, já que a comunidade pode ser facilmente 
reconstruída.

(E)	 fez nascer nas pessoas o desejo de criar uma socie-
dade nova, diferente daquela destruída.

07.	De acordo com o texto, é correto afirmar que o autor

(A)	 acredita que as consequências da tragédia não me-
recem muita preocupação.

(B)	 afirma que os desastres ambientais são desejados, 
uma vez que fazem revelações que ampliam o co-
nhecimento científico.

(C)	 defende que cabe à antropologia e à sociologia im-
plantar políticas públicas para evitar desastres so-
ciais e humanos.

(D)	 considera que a história deve permanecer na me-
mória e que cabe a cada um esquecer as perdas e 
reconstruir o presente.

(E)	 avalia que a lama levou, além de bens materiais, a 
comunidade e a identidade daquelas pessoas.

08.	De acordo com o texto, os gestos de solidariedade na 
tragédia do Vale do Rio Doce são explicados

(A)	 pela boa vontade de pessoas treinadas para o  
salvamento.

(B)	 pelos valores humanos cultivados na vida em  
comunidade.

(C)	 pela gratidão das pessoas que foram salvas na  
comunidade.

(D)	 pelas recompensas oferecidas pela vizinhança atin-
gida na tragédia.

(E)	 pelo desejo das pessoas de salvarem suas casas 
e sítios.
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15.	Observe a charge a seguir.

(Diponível em http://goo.gl/9O3OUA)

Considerando-se o texto A lama que cobre tudo e o tre-
cho do poema José, de Carlos Drummond de Andrade, 
ambos apresentados nessa prova, é correto afirmar que 
a charge

(A)	 dialoga com o texto, ao fazer referência à destruição 
ocorrida em Minas Gerais, e também com o poema, 
especialmente pelo verso – Minas não há mais.

(B)	 contradiz o poema, que afirma que o mar secou, ao 
ilustrar o homem sentado na ilha observando a vasti-
dão do mar de Minas Gerais.

(C)	 dialoga com o trecho do poema – mas o mar secou 
–, porém contradiz o texto, que trata sobre a destrui-
ção de um rio.

(D)	 dialoga com o trecho do poema – quer morrer no mar 
– e com o texto, que trata sobre a morte de pessoas 
que se atiram em um mar de lama.

(E)	 contradiz tanto o poema quanto o texto, pois ilustra 
a tranquilidade do homem que observa a calmaria a 
seu redor.

13.	Assinale a alternativa em que o acento indicativo de cra-
se está corretamente empregado.

(A)	 Uma tragédia como essa do Vale do Rio Doce escon-
de consequências às quais muitas vezes são coloca-
das em segundo plano.

(B)	 O salvamento de inúmeras vidas na tragédia do Vale 
do Rio Doce se deve à valores de pessoas educadas 
no bem comum.

(C)	 Tragédias como à do Vale do Rio Doce revigoram e 
até reinventam as sociedades, assim como acontece 
com as pessoas.

(D)	 Grande parte do sofrimento das vítimas se deve às 
perdas imateriais, como a vizinhança desfeita e a in-
certeza quanto ao destino.

(E)	 Para os ribeirinhos, à perda dos valores locais e a 
vizinhança desfeita são a consequência mais trau-
mática do desastre.

Leia o trecho do poema para responder às questões de nú-
meros 14 e 15.

Com a chave na mão
quer abrir a porta,
não existe porta;

quer morrer no mar,
mas o mar secou;
quer ir para Minas,
Minas não há mais.

José, e agora?

(Carlos Drummond de Andrade, José)

14.	Nos versos – quer morrer no mar, mas o mar secou; –, o 
termo destacado pode ser corretamente substituído, sem 
alteração de sentido, por

(A)	 todavia.

(B)	 pois.

(C)	 ademais.

(D)	 embora.

(E)	 por conseguinte.
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R a sc  u nh  oMatemática

16.	A razão entre o número de funcionários contratados e o 
número de funcionários demitidos por uma empresa, no 

ano de 2015, foi . Se essa empresa tivesse demitido 

6 funcionários a mais, a razão entre o número de fun
cionários contratados e o número de funcionários demiti-

dos seria . O número de funcionários demitidos em 

2015 foi

(A)	 78.

(B)	 82.

(C)	 85.

(D)	 87.

(E)	 90.

17.	Uma empresa vendeu um lote de peças e do valor total 
recebido pagou 30% em impostos. Do valor restante, a 
empresa usou 60% para pagamento de fornecedores, 
restando o valor final de R$ 3.360,00. O valor pago em 
impostos foi

(A)	 R$ 5.040,00.

(B)	 R$ 4.520,00.

(C)	 R$ 4.280,00.

(D)	 R$ 3.600,00.

(E)	 R$ 3.360,00.

18.	Um capital A, aplicado a juros simples com taxa de 
0,75% ao mês, rendeu R$ 33,00 a menos de juros do 
que um capital B, que era R$ 500,00 maior que o capital 
A, também aplicado a juros simples, com taxa de 0,8% 
ao mês. Sabendo que o tempo das duas aplicações foi 
de 6 meses, é correto concluir que o juro obtido pelo 
capital A nesse período foi

(A)	 R$ 135,00.

(B)	 R$ 148,00.

(C)	 R$ 153,00.

(D)	 R$ 165,00.

(E)	 R$ 172,00.
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R a sc  u nh  o19.	A tabela mostra o número de funcionários de uma empre-
sa e seus respectivos salários brutos.

No de funcionários Salário Bruto

8 R$ 1.500,00

5 R$ 2.300,00

4 R$ 3.000,00

x R$ 4.100,00

Sabendo que, na média, o salário bruto de um funcio-
nário é R$ 2.390,00, é correto concluir que o número de 
funcionários que recebem R$ 4.100,00 é

(A)	 1.

(B)	 2.

(C)	 3.

(D)	 4.

(E)	 5.

20.	Os participantes de uma palestra serão divididos em gru-
pos, todos com o mesmo número de participantes, para 
a realização de uma atividade. Com o número de parti-
cipantes presentes é possível formar grupos com 5 pes
soas, ou com 6 pessoas ou com 8 pessoas em cada um e 
nenhuma pessoa ficará de fora. Sabendo que há menos 
de 150 participantes nessa palestra, o menor número de 
grupos que podem ser formados é

(A)	 12.

(B)	 15.

(C)	 18.

(D)	 20.

(E)	 24.
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23.	Considere a seguinte situação hipotética: Cidadão de 
Guaratinguetá solicita, por meio do Serviço de Informa-
ção ao Cidadão da Câmara Municipal, que lhe sejam 
fornecidas cópias, em meio físico ou digital, de todos os 
editais de licitação realizada na modalidade pregão nos 
anos de 2014 e 2015 pelo Legislativo Municipal. Tais in-
formações constam do endereço eletrônico da Câmara 
Municipal na internet. Assim, nos termos da Lei Federal 
no 12.527/11, a resposta ao cidadão deverá consistir

(A)	 no oferecimento de cópia, com certificação de que 
esta confere com o original, mediante vista dos res-
pectivos processos administrativos licitatórios, de-
vendo a reprodução de documentos ser cobrada no 
limite do valor necessário ao ressarcimento do custo 
dos serviços e dos materiais utilizados.

(B)	 na comunicação de que o Serviço de Informação ao  
Cidadão da Câmara não possui a informação,  
indicando que a Diretoria Administrativa da Câmara 
é que a detém, remetendo o requerimento a essa 
unidade, cientificando o interessado da remessa de 
seu pedido de informação.

(C)	 na informação ao Cidadão requerente, por escrito, 
sobre o lugar e a forma pela qual se poderá consultar, 
obter ou reproduzir a referida informação, no caso, no 
site da Câmara, procedimento esse que desonerará 
a Câmara Municipal da obrigação de seu fornecimen-
to direto, salvo se o requerente declarar não dispor de 
meios para realizar por si mesmo tais procedimentos.

(D)	 no esclarecimento de que a informação solicitada 
pelo Cidadão está disponível ao público em forma-
to eletrônico, que é meio de acesso universal, razão 
pela qual o requerimento deve ser indeferido, estan-
do a Câmara Municipal desobrigada de especificar a 
forma como a informação pode ser consultada.

(E)	 na informação sobre a impossibilidade de obtenção 
de cópias, cabendo ao interessado solicitar que, a 
suas expensas e sob supervisão de servidor público, 
a reprodução seja feita por outro meio que não po-
nha em risco a conservação do documento original. 

24.	Considere a seguinte situação hipotética: Servidor públi-
co da Prefeitura Municipal de Guaratinguetá locomove 
veículo trator locado pela Municipalidade para seu sítio 
particular e lá realiza pequenas obras, utilizando-se do 
equipamento. A conduta do servidor público municipal, à 
luz da Lei Federal no 8.429/92,

(A)	 constitui ato de improbidade administrativa que im-
porta enriquecimento ilícito.

(B)	 constitui ato de improbidade administrativa que cau-
sa lesão ao erário.

(C)	 constitui ato de improbidade administrativa que aten-
ta contra os princípios da administração pública.

(D)	 constitui ato de improbidade administrativa por res-
ponsabilidade subjetiva.

(E)	 não constitui ato de improbidade administrativa.

Legislação

21.	Conforme constante da Lei Orgânica do Município de 
Guaratinguetá, compete à Câmara Municipal

(A)	 fiscalizar, mediante controle externo, a Administra-
ção Direta e Indireta, com auxílio do Tribunal de Con-
tas dos Municípios do Estado de São Paulo.

(B)	 dispor sobre matéria orçamentária, dentre outros as-
suntos de competência do Município, como o Plano 
Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orça-
mento Anual.

(C)	 convocar o Prefeito, os Secretários Municipais e os 
responsáveis pelas Entidades da Administração In-
direta para prestarem informações sobre a matéria 
de sua competência, aprazando dia e hora para seu 
comparecimento.

(D)	 conceder Título de Cidadão Honorário ou Emérito a 
pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado 
serviços ao Município, mediante voto por unanimi-
dade.

(E)	 autorizar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários 
Municipais a ausentar-se do Município, por necessi-
dade de serviço, por mais de quinze (15) dias.

22.	Considere a seguinte situação hipotética: Cidadão de 
Guaratinguetá protocola denúncia junto à Presidência da 
Câmara Municipal, na qual afirma que o Prefeito João 
pratica nepotismo, empregando sobrinha em cargo em 
comissão de seu gabinete. A respeito de tais fatos, con-
siderando o disposto no Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Guaratinguetá, é correto afirmar que

(A)	 uma Comissão Especial elaborará parecer sobre 
a matéria, o qual será levado à consideração do 
Plenário, sob forma de relatório que, se for o caso, 
sugerirá a apresentação de proposições que julgar 
necessárias.

(B)	 deverá ser constituída Comissão de Representação, 
com a finalidade de representar a Câmara em atos 
externos destinados a levar a conhecimento do Mi-
nistério Público e do Tribunal de Contas a conduta 
do Prefeito João.

(C)	 o caso deve ser encaminhado à análise da Comis-
são de Constituição, Justiça e Redação, pois a esta 
compete manifestar-se sobre todos os assuntos en-
tregues à apreciação da Câmara, quanto ao seu as-
pecto constitucional, legal ou jurídico.

(D)	 a Ouvidoria da Câmara Municipal de Guaratinguetá 
deverá se manifestar, pois esta se constitui em órgão 
que tem como principal função ser a ponte de ligação 
entre os munícipes e o Legislativo Municipal.

(E)	 como os fatos se referem a uma questão que se in-
clui na competência municipal, pode ser instaurada 
Comissão Especial de Inquérito para apuração, de-
vendo o relatório final, entre outros requisitos, conter 
a conclusão sobre a comprovação ou não da exis-
tência dos fatos imputados ao Prefeito.
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28.	Observe a planilha exibida a seguir, sendo editada por 
meio do MS-Excel 2010, em sua configuração padrão.

Assinale a alternativa que mostra o conteúdo que será 
exibido na célula D1, após esta ser preenchida com a 
fórmula =SE(CONT.SE(A1:B3;”>4”)<3;C1>7;C2>7)

(A)	 C1>7

(B)	 C2>7

(C)	 A1:B3

(D)	 FALSO

(E)	 VERDADEIRO

29.	O ícone a seguir foi retirado da guia Design, do  
MS-PowerPoint 2010, em sua configuração padrão.

Assinale a alternativa que contém o nome do ícone 
exibido.

(A)	 Transição.

(B)	 Caixa de Texto.

(C)	 Orientação do Slide.

(D)	 Layout.

(E)	 Tema.

30.	Um recurso muito útil do MS-Outlook 2010, em sua con-
figuração padrão, é o que permite organizar os e-mails 
por conversa, de modo que um conjunto de e-mails de 
uma mesma conversa fiquem em sequência, facilitando 
a leitura e o entendimento da troca de e-mails.

Assinale a alternativa que contém o nome da guia do  
MS-Outlook 2010 na qual se localiza o grupo Conversas.

(A)	 Página Inicial.

(B)	 Arquivo.

(C)	 Pasta.

(D)	 Exibição.

(E)	 Organizar.

25.	Nos termos da Lei Complementar no 95/98, que dispõe 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolida-
ção das leis, para a obtenção de clareza nas disposições 
normativas é necessário

(A)	 usar as palavras e as expressões em seu sentido 
técnico, empregando a nomenclatura própria, jamais 
utilizando o sentido comum das palavras.

(B)	 usar os recursos de pontuação de forma abundante, 
utilizando-se, sempre que possível, de recursos de 
caráter estilístico.

(C)	 empregar frases longas, com orações coordenadas 
sindéticas e assindéticas ou orações subordinadas 
reduzidas ou implícitas.

(D)	 buscar a uniformidade do tempo verbal em todo o 
texto das normas legais, dando preferência ao tempo 
presente ou ao futuro simples do presente.

(E)	 construir as orações na ordem indireta, empregando 
o preciosismo, o neologismo e as adjetivações fartas.

Noções de Informática

26.	Assinale a alternativa que contém apenas extensões 
usadas, no MS-Windows 7 com pacote MS-Office 2010 
instalado, em sua configuração padrão, para arquivos 
manipulados por aplicativos de edição de texto.

(A)	 doc, rtf, docx.

(B)	 txt, png, docx.

(C)	 bmp, rtf, doc.

(D)	 txt, jpg, bmp.

(E)	 pdf, rtf, png.

27.	As imagens exibidas a seguir mostram três parágrafos 
de um documento sendo editado por meio do MS-Word 
2010, em sua configuração padrão. A diferença entre a 
imagem “Antes” e a imagem “Depois” é a aplicação, nos 
parágrafos, de um único recurso de formatação.

Assinale a alternativa que contém o nome do recurso de 
formatação aplicado, que diferencia as duas imagens.

(A)	 Recuo.

(B)	 Espaçamento.

(C)	 Alinhamento justificado.

(D)	 Alinhamento centralizado.

(E)	 Margens.
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34.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 Escrituração é o registro dos fatos que influenciam o 
resultado de uma empresa. Deve ser feito em ordem 
de ocorrência e em grupos de fatos heterogêneos, 
de forma que possam identificar um determinado 
componente patrimonial.

(B)	 O lançamento contábil é o registro do fato contábil 
nos livros diário e razão, devendo conter, para a cor-
reta aplicação, os chamados elementos essenciais.

(C)	 Partida é o registro em que um débito pode ser igual 
a um crédito de diferente valor. Todavia, o método de 
partidas dobradas iguala o lançamento contábil de 
débitos e créditos, tornando-os valores iguais.

(D)	 Os livros contábeis obrigatórios, segundo as normas 
contábeis, comerciais e fiscais, são: livro balancete, 
livro razão, livro diário, fichas tríplices e, por fim, e 
não menos importante, o livro de registro de movi-
mentação de quotas ou ações.

(E)	 O balancete contábil de verificação é uma relação 
dos saldos das contas contábeis e independente, po-
dendo ainda apresentar saldos desordenados, tanto 
cronologicamente quanto por ocorrência, regime de 
caixa ou de competência, e seu objetivo exclusivo 
é controlar as movimentações patrimoniais da enti-
dade.

35.	 Determinada empresa industrial adquiriu uma máquina de 
injeção de plásticos em junho de 2005, colocando-a em 
funcionamento no mês subsequente. Sabendo-se que

•  �a vida útil do bem foi estipulada em 18 anos;
•  �o valor de aquisição do bem foi de R$ 1.200.000,00, já 

líquido de todos os impostos;
•  �a depreciação é contabilizada no final do mês;
•  �o valor de realização do bem foi estipulado em 10% do 

valor de compra;

pode-se afirmar que o valor residual da máquina, em 
Reais, em 30 de junho de 2015, é de

(A)	 360.000,00.

(B)	 480.000,00.

(C)	 600.000,00.

(D)	 670.000,00.

(E)	 700.000,00.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31.	De acordo com a Estrutura Conceitual Básica da Conta-
bilidade, abordada pelo CPC 00 R1, os efeitos de transa-
ções e outros eventos e circunstâncias sobre os recursos 
econômicos e reivindicações da entidade que reporta a 
informação nos períodos em que ditos efeitos são pro-
duzidos, ainda que os recebimentos e pagamentos em 
caixa derivados ocorram em períodos distintos, são retra-
tados, com propriedade,

(A)	 pelas características qualitativas fundamentais.

(B)	 pelo princípio da essência sobre a forma.

(C)	 pelas características do Hedge.

(D)	 pelos conceitos de instrumentos financeiros.

(E)	 pelo regime de competência.

32.	A venda de mercadorias à vista, por um valor de  
R$ 3.500,00, pelas quais foi pago, a prazo, o valor de  
R$ 2.100,00, representa, de acordo com as regras de 
lançamentos contábeis, um fato

(A)	 permutativo aumentativo.

(B)	 permutativo diminutivo.

(C)	 modificativo aumentativo.

(D)	 modificativo misto.

(E)	 misto.

33.	O cliente Paga Tudo Ltda. pagou uma duplicata, no valor 
de R$ 25.000,00, 12 dias após a data de seu vencimen-
to, portanto, incluindo um juro de R$ 500,00. A duplicata 
foi emitida pela empresa Recebe Tudo S.A. em 12 de 
dezembro de 2014. Considerando esse caso, assinale a 
alternativa que contém o correto lançamento contábil na 
empresa emitente do título, levando em conta que a co-
brança foi feita por meio de boleto bancário.

(A)	 Diversos                                                                                               R$ 25.500,00
a Duplicatas a receber                                              R$ 25.500,00
a Bancos                                                                                            R$ 25.000,00
a Receitas financeiras                                               R$            500,00

(B)	 Bancos                                                                                                  R$ 25.500,00
a Duplicatas a receber                                              R$ 25.500,00

(C)	 Bancos                                                                                                 R$ 25.500,00
a Duplicatas a receber                                             R$ 25.000,00
a Bancos                                                                                            R$ 25.500,00
a Juros a receber                                                               R$             500,00

(D)	 Bancos                                                                                                 R$ 25.500,00
a Diversos
   Duplicatas a receber                                          R$ 25.000,00
   Receitas financeiras                                           R$             500,00

(E)	 Juros apropriados                                                             R$             500,00
Contas a receber                                                               R$ 25.500,00
a Duplicatas a receber em atraso      R$ 25.500,00
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Para responder às questões de números 38 a 40, considere 
as seguintes informações:

Uma empresa apresentou, em 31 de dezembro de 2014, os 
seguintes valores, em Reais, extraídos da contabilidade:

•  �Passivo circulante 180.000
•  �Ativo não circulante (230.000)
•  �Patrimônio líquido antes do fechamento
    do resultado 141.000
•  �Passivo não circulante 90.000

A demonstração do resultado apresentava:
•  Vendas líquidas 450.000
•  Custos dos produtos vendidos (275.000)
•  Despesas operacionais (90.000)
•  Despesas  financeiras (15.000)
•  Impostos  federais (21.000)

O capital circulante líquido da empresa foi de 50.000

Observação: utilize duas casas após a vírgula, arredon-
dando o resultado na segunda casa decimal.

38.	Baseado nessas informações, assinale a alternativa que 
corresponde ao índice de liquidez corrente.

(A)	 1,02.

(B)	 1,15.

(C)	 1,28.

(D)	 1,35.

(E)	 1,42.

39.	Assinale a alternativa que indica o índice de liquidez 
seca, sabendo-se que o saldo de estoque ao final do pe-
ríodo era de R$ 40.000,00.

(A)	 1,06.

(B)	 1,15.

(C)	 1,23.

(D)	 1,32.

(E)	 1,40.

40.	A rentabilidade do ativo, em 31 de dezembro de 2014, era

(A)	 0,07.

(B)	 0,11.

(C)	 0,18.

(D)	 0,21.

(E)	 0,25.

Baseado nas informações fornecidas a seguir, responda às 
questões de números 36 e 37.

Em 30 de junho de 2015, a contabilidade da Indústria Zé 
da Esquina Ltda. apresentou as seguintes contas contá-
beis extraídas do razão contábil:

R$
Caixa (190)
Duplicatas a pagar 390 
Lucros a distribuir 130 
Despesa de aluguéis (140)
Comissões ativas 30 
Receitas de juros 110 
Impostos a recolher 300 
Veículos (900)
Custos das vendas (600)
Receita de vendas 1.050 
Despesas de juros (130)
Clientes (530)
Móveis e utensílios (540)
Capital social 800 
Impostos federais correntes (200)
Despesas com salários (150)
Fornecedores 370 
Encargos sociais a recolher 200

Ao conferir os valores, o contador verificou que o balan-
cete não estava ordenado por grupos do balanço, entre-
tanto, os saldos foram conferidos com suas origens, sen-
do considerados como corretos.

36.	Baseado nas informações contábeis da Indústria Zé da 
Esquina Ltda., pode-se afirmar que o patrimônio líquido 
da Empresa, em Reais, monta a

(A)	 900,00.

(B)	 930,00.

(C)	 1.020,00.

(D)	 1.140,00.

(E)	 1.180,00.

37.	Assinale a alternativa que contém o valor do ativo circu-
lante em Reais.

(A)	 550,00.

(B)	 660,00.

(C)	 720,00.

(D)	 840,00.

(E)	 870,00.
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Uma determinada empresa, que se encontra enquadrada na 
não-cumulatividade, apresentou, em janeiro de 2015, um to-
tal de receitas tributáveis de R$ 150.000,00. A empresa não 
apresenta nenhum benefício, bem como não requer alguma 
alíquota diferenciada.

43.	Baseado nessas informações, assinale a alternativa que 
apresenta, em Reais, o valor do Programa de Integração 
Social – PIS.

(A)	 856,00.

(B)	 1.340,00.

(C)	 2.105,00.

(D)	 2.475,00.

(E)	 2.890,00.

44.	Assinale a alternativa que indica, ainda, o valor, em  
Reais, da Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social – COFINS.

(A)	 8.560,00.

(B)	 9.450,00.

(C)	 10.100,00.

(D)	 10.900,00.

(E)	 11.400,00.

45.	A partir do ano-calendário de 2014, todas as pessoas 
jurídicas, inclusive as equiparadas, deverão apresentar 
declaração que inclua todas as operações que influen-
ciem a composição da base de cálculo e o valor devido 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e 
que substituirá DIPJ – Declaração de Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica, incluindo o LALUR, para as pessoas ju-
rídicas que apuram o imposto de renda pela sistemática 
do lucro real. O texto trata da

(A)	 ECF.

(B)	 ECD.

(C)	 EFD.

(D)	 DCTF.

(E)	 FCONT.

46.	De acordo com o Regulamento do Imposto de Renda – 
RIR, a pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos de 
apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados,  
individualizadamente, a titular, sócios ou acionistas, a tí-
tulo de remuneração do capital próprio, calculados sobre 
as contas do patrimônio líquido e limitados à variação,  
pro rata dia,

(A)	 dos Serviços de Liquidação e Custódia – Selic.

(B)	 da Taxa de Remuneração do Capital – TRC.

(C)	 da Taxa Referencial – TR.

(D)	 do Índice Geral de Preços – IGPM.

(E)	 da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP.

41.	 Sabe-se que, em uma empresa de fabricação de tapetes 
automotivos, os estoques iniciais de materiais diretos, em 
31 de dezembro de 2014, totalizavam R$ 200.000,00. Du-
rante o primeiro semestre de 2015, ocorreram as seguin-
tes operações na cadeia de suprimentos da empresa:

•  �foi adquirido, durante o semestre, um total de material 
direto de R$ 800.000,00;

•  �a mão direta empregada na fábrica totalizou 
R$ 358.000,00;

•  �os encargos sociais sobre essa mão-de-obra direta foi 
de 198.000,00;

•  �a depreciação de máquinas foi da ordem de 
R$ 75.000,00;

•  �os estoques de material direto, ao final do primeiro se-
mestre, totalizavam R$ 150.000,00.

Dadas essas informações, assinale a alternativa que indi-
ca o valor apropriado, em Reais, de materiais diretos no 
custo de fabricação dos tapetes automotivos.

(A)	 800.000,00.

(B)	 850.000,00.

(C)	 1.208.000,00.

(D)	 1.406.000,00.

(E)	 1.481.000,00.

42.	O conceito de custos que se alteram na proporção direta 
da alteração no volume, dentro de um intervalo relevante 
de atividade, refere-se a

(A)	 Custos variáveis.

(B)	 Custos de reposição.

(C)	 Custos fixos.

(D)	 Custos indexados.

(E)	 Custos plenos.



13 CGUA1501/004-Contador-Manhã

50.	No sentido de assegurar às unidades orçamentárias, em 
tempo útil, a soma de recursos necessários e suficientes 
para a melhor execução do seu programa anual de traba-
lho, bem como manter, durante o exercício, na medida do 
possível, o equilíbrio entre a receita arrecadada e a des-
pesa realizada, de modo a reduzir ao mínimo eventuais 
insuficiências de tesouraria, o Poder Executivo, para o 
atendimento desses requisitos, suportado pela Lei do Or-
çamento,

(A)	 estabelecerá diretrizes para elaboração e formula-
ção da programação financeira mensal e anual dos 
gastos dos entes da federação.

(B)	 limitará as dotações iniciais aos recursos a serem 
arrecadados, de forma a manter o equilíbrio das con-
tas públicas e evitar a necessidade de créditos adi
cionais.

(C)	 consolidará as propostas de programação financeira 
dos órgãos vinculados e descentralizará os recursos 
financeiros recebidos do órgão central.

(D)	 aprovará créditos adicionais que suportarão os orça-
mentos de cada unidade, centralizando o controle de 
rateio desses créditos a cada demanda.

(E)	 aprovará um quadro de cotas trimestrais da despe-
sa que cada unidade orçamentária fica autorizada a 
utilizar.

51.	A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação pla-
nejada e transparente, em que se previnem riscos e se cor-
rigem desvios capazes de afetar o                     , 
mediante o cumprimento de metas de resultados entre re-
ceitas e despesas e a obediência a limites e condições no 
que tange a renúncia de receita, a geração de despesas 
com pessoal, seguridade social e outras, dívidas consoli-
dada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por an-
tecipação de receita, concessão de garantia e inscrição  
em                     .

Assinale a alternativa que completa, correta e respectiva-
mente, o texto.

(A)	 patrimônio da entidade ... dívidas ativas

(B)	 resultado público ... dívidas fundadas

(C)	 equilíbrio das contas públicas ... restos a pagar

(D)	 fluxo financeiro público ... créditos suplementares

(E)	 superávit ou déficit do exercício ... resultado corrente

52.	 Segundo a Lei de Orçamento do Município, o Poder Execu-
tivo está autorizado, nos termos da Constituição Federal – 
CF/88, a abrir créditos adicionais suplementares, observado 
o disposto no artigo 43 da Lei no 4.320/64, até o limite de

(A)	 10% (dez por cento) do Orçamento da Despesa.

(B)	 20% (vinte por cento) do Orçamento da Despesa.

(C)	 10% (dez por cento) do Orçamento da Receita.

(D)	 20% (vinte por cento) do Orçamento da Receita.

(E)	 25% (vinte e cinco por cento) do Orçamento líquido 
da Receita e Despesa do exercício.

47.	A alienação, por valor notoriamente inferior ao de mer-
cado, de bem do seu ativo a pessoa ligada, bem como a 
aquisição, por valor notoriamente superior ao de merca-
do, de bem de pessoa ligada caracterizam-se, conforme 
art. 464 do RIR, como

(A)	 transação entre partes relacionadas, com valores di-
ferenciados, portanto, tributável em 15% de ganho 
de capital.

(B)	 adições temporárias para efeito de determinar o lu-
cro real da pessoa jurídica.

(C)	 valores ajustáveis para efeito de cálculo da equiva-
lência patrimonial.

(D)	 presunção de distribuição disfarçada de lucros.

(E)	 exclusões permanentes da base de cálculo do lucro 
tributável, uma vez que são valores tributados na 
investidora ou na investida, quando controlada por 
equivalência patrimonial.

48.	A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivos es-
tranhos à previsão da receita e à fixação da despesa, 
objetivando, ainda, evitar que os projetos de natureza 
orçamentária, em função de sua celeridade, sirvam de 
meios para a tramitação de matérias diversas, a serem 
aprovadas de forma mais rápida, ou quando submetidas 
ao curso normal do processo legislativo, sejam passíveis 
de não aprovação. (Maria Berenice Rosa, Contabilidade 
do Setor Público)

O texto aborda o princípio orçamentário

(A)	 do equilíbrio.

(B)	 da exclusividade.

(C)	 da anualidade.

(D)	 da discriminação.

(E)	 do orçamento bruto.

49.	De acordo com a Lei no 4.320/64, art. 2o, consti-
tui                      o detalhamento da classifica-
ção econômica das receitas, ou seja, as subdivisões das 
receitas correntes e de capital.

Assinale a alternativa que completa a frase corretamente.

(A)	 fontes de receita

(B)	 demonstrativo analítico

(C)	 espécies de receita

(D)	 quadro discriminativo

(E)	 dotação funcional
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56.	O Poder Executivo da União promoverá a consolidação, 
nacional e por esfera de governo, das contas dos entes 
da Federação relativas ao exercício anterior, conforme 
trata o art. 51 da Lei Complementar no 101/2000.

No caso dos municípios, a data limite para envio das in-
formações de suas contas é:

(A)	 primeiro trimestre do exercício subsequente às 
contas.

(B)	 até trinta e um de março.

(C)	 até trinta de abril.

(D)	 até trinta de junho.

(E)	 até o final do segundo semestre do exercício subse-
quente às contas.

57.	De acordo com as definições apresentadas na Lei  
no 8.666/93, o conjunto dos elementos necessários e 
suficientes à execução completa de uma obra, de acor-
do com as normas pertinentes da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT – refere-se a um

(A)	 projeto básico.

(B)	 projeto executivo.

(C)	 requerimento técnico.

(D)	 programa metodológico.

(E)	 critério de classificação.

58.	Conforme determinado pelo art. 7o da Lei no 8.666/93, 
que trata das obras e dos serviços, é vedado incluir no 
objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros 
para sua execução, qualquer que seja a sua origem, ex-
ceto, nos termos da legislação específica,

(A)	 em casos de obras de infraestrutura executados pela 
administração direta.

(B)	 quando a obra contratada contiver financiamento 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Nacional.

(C)	 em obras de regime especial financiadas pelo Banco 
Mundial.

(D)	 nos casos de empreendimentos executados e explo-
rados sob o regime de concessão.

(E)	 nos casos de execução de obras e serviços por  
cooperativismo.

53.	Conforme disposto na CF/88, bem como previsto na Lei 
Complementar no 101/2000, a despesa total com pes
soal, em cada período de apuração e em cada ente da 
Federação, não poderá exceder os percentuais da recei-
ta corrente líquida. Nesse caso, o valor limite de pessoal, 
para o valor apresentado de receita corrente líquida do 
município, de R$ 274.610, é de

(A)	 R$ 82.383.

(B)	 R$ 109.844.

(C)	 R$ 137.305.

(D)	 R$ 164.766.

(E)	 R$ 192.227.

54.	O Ente da Federação deverá manter atualizado o con-
trole das operações de forma tempestiva, uma vez que 
está sujeito a revisões e avaliações periódicas. No caso, 
a verificação do cumprimento dos limites estabelecidos 
para gastos com pessoal, conforme art. 19 da Lei Com-
plementar no 101/2000, será ao final de

(A)	 cada bimestre.

(B)	 cada trimestre.

(C)	 cada quadrimestre.

(D)	 cada semestre.

(E)	 um ano.

55.	 Assinale a alternativa que conceitua, corretamente, a defi-
nição básica para dívida pública consolidada ou fundada.

(A)	 O montante total, apurado sem duplicidade, das obri-
gações financeiras do Ente da Federação, assumi-
das em virtude de leis, contratos, convênios ou tra-
tados e da realização de operações de crédito, para 
amortização em prazo superior a doze meses.

(B)	 Dívida pública representada por títulos emitidos pela 
União, inclusive os do Banco Central do Brasil, Esta-
dos e Municípios.

(C)	 Compromisso financeiro assumido em razão de mú-
tuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, 
aquisição financiada de bens, recebimento anteci-
pado de valores provenientes da venda a termo de 
bens e serviços, arrendamento mercantil e outras 
operações assemelhadas, inclusive com o uso de 
derivativos financeiros.

(D)	 Compromisso de adimplência de obrigação financei-
ra ou contratual assumida por ente da Federação ou 
entidade a ele vinculada.

(E)	 Emissão de títulos para pagamento do principal 
acrescido da atualização monetária.
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59.	Na preparação das demonstrações financeiras e orça-
mentárias, a receita e a despesa orçamentárias, bem 
como os recebimentos e os pagamentos de natureza ex-
tra-orçamentária, conjugados com os saldos em espécie 
provenientes do exercício anterior, e os que se transfe-
rem para o exercício seguinte deverão ser demonstrados

(A)	 no Balanço Orçamentário.

(B)	 no Balanço Patrimonial.

(C)	 na Demonstração das variações patrimoniais.

(D)	 no Balanço Financeiro.

(E)	 na Demonstração da situação líquida do patrimônio 
social.

60.	Como se sabe, todas as receitas e despesas deverão 
constar da Lei de Orçamento pelos seus totais. Quando 
uma entidade pública transferir receitas a outra entidade, 
ela deverá classificá-las como despesas, assim como a 
entidade que as estiver recebendo deverá classificá-las 
como receitas. No caso, o cálculo das cotas de receitas 
a serem transferidas terá por base os dados apurados

(A)	 no quadro demonstrativo do programa anual de me-
tas orçamentárias do ano imediatamente anterior às 
transferências.

(B)	 na demonstração do resultado orçamentário do exer-
cício, base para a transferência, objetivando o equilí-
brio orçamentário do ano.

(C)	 no demonstrativo de variações patrimoniais do exer-
cício corrente, desde que tais transferências tenham 
sido computadas no orçamento do exercício corrente.

(D)	 no fluxo de caixa da entidade obrigada a transferên-
cia, relativo ao exercício anterior à saída dos recursos.

(E)	 no balanço do exercício anterior àquele em que se 
elaborar a proposta orçamentária do governo que, 
por sua vez, está obrigado à transferência da cota.




